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RESUMO 
 

A presente dissertação trata do tema da tutela mandamental como garantia 

da efetividade da prestação jurisdicional. Em decorrência das constantes alterações 

legislativas trazidas com as reformas processuais, tratou a processualística de 

buscar a efetividade processual aliada à aplicação de princípios como o da 

instrumentalidade do processo, da razoável duração do processo, da garantia 

constitucional da inafastabilidade do controle jurisdicional, dentre outros. A 

investigação da tutela jurisdicional ganhou destaque na doutrina brasileira, surgindo 

a necessidade de se debater sobre a autonomia da tutela mandamental diante das 

demais formas de tutela, em especial a condenatória. A tutela mandamental foi 

trazida à discussão no cenário brasileiro por Pontes de Miranda e desenvolvida por 

Ovídio Baptista, porém, até os dias atuais não foi fortemente assimilada pela 

doutrina clássica atrelada à classificação trinária das sentenças. O debate da 

pesquisa tem por escopo a afirmação da autonomia da tutela mandamental, 

mormente pela consagração legislativa desta tutela específica, com a admissão do 

Código de Defesa do Consumidor em 1990 (art. 84) e, posteriormente, com a 

inserção dos arts. 461 e 461-A no Código de Processo Civil, introduzidos a partir de 

1994, que privilegiam a efetividade da realização in natura das obrigações de fazer e 

de não-fazer, estendidas às obrigações de dar, tudo isso, servindo como instrumento 

de exercício da cidadania. A fim de concretizá-las o ordenamento jurídico prevê 

diversos meios coercitivos que irão depender da análise de cada caso concreto. A 

visão adotada parte, portanto, da análise doutrinária da tutela mandamental, do 

princípio da instrumentalidade e do caminho histórico percorrido por esta no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

 

PALAVRAS CHAVE: Tutela mandamental. Classificação das sentenças. Efetividade. 

Instrumentalidade do processo. Cidadania.  
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ABSTRACT 
 

This thesis addresses the issue of mandatory protection as ensuring the 

effectiveness of providing judicial review. As a result of constant legislative changes 

brought by the procedural reforms, the legal proceedings tried to get the 

effectiveness of procedural allied to the application of principles such as the 

instrumentality of the legal process, the reasonable duration of the case, the 

constitutional guarantee of the jurisdictional control, among others. The investigation 

about the judicial review has gained prominence in Brazil, emerging the need to 

discuss the autonomy of mandatory protection among other forms of protection, 

especially the condemnatory sentence. The mandatory protection was brought to 

discussion in the Brazilian scenario by Pontes de Miranda and improved by Ovídio 

Baptista, however, until the present day has not been strongly assimilated by the 

classic doctrine tied to the triple sentences classification. The discussion of the 

present research seeks to assert the autonomy of mandatory protection, specially by 

the legal reaffirmation of this specific protection settled by the Consumer Protection’s 

Code in 1990 (Article 84) and, subsequently, with the inclusion of the arts. 461 and 

461-A in the Civil Proceedings Code, established in 1994, which emphasize the 

effectiveness of the obligation’s accomplishment of doing and not-doing, extended to 

the obligation to give, all this serving as an instrument of citizenship. In order to 

achieve them, the legal system provides various coercive methods such as the daily 

fine, detention, among other measures that may vary depending of each case. The 

view presented in this work comes from the doctrinal analysis of mandatory 

protection and its history path through the Brazilian law. 

 

KEYWORDS – Mandatory protection. Sentences classification. Effectiveness. 

Instrumentality of legal process. Citzenship. 
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“Questionar o que nos é imposto, sem rebeldias insensatas 

mas sem demasiada sensatez. Saborear o bom, mas aqui e ali 

enfrentar o ruim. Suportar sem se submeter, aceitar sem se 

humilhar, entregar-se sem renunciar a si mesmo e à possível dignidade. 

Sonhar, porque se desistimos disso apaga-se a última claridade 

e nada mais valerá a pena. Escapar, na liberdade do pensamento, 

 desse espírito de manada que trabalha obstinadamente 

para nos enquadrar, seja lá no que for. 

E que o mínimo que a gente faça seja, a cada momento, 

o melhor que afinal se conseguiu fazer.” 

 

Lya Luft – Pensar é transgredir 
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SENTIR 

Levanta o teu olhar,  

deixa que o teu pensamento vá mais longe que os teus olhos. 

visite o mar que não visitaste, 

ouça rumor de onda que nunca ouviste, 

veja espuma, baias, vastidão, abrolhos, 

que nunca em tua vida viste. 

(Como é bom que sejas assim  

e te percas, voluntariamente, pelo espaço sem fim! 

Voltaste?) 

Volta, aberta avelã à umedecente aragem. 

Deves ter cansados de visões os olhos doloridos, 

e doente de fantasias a tua Alma desenrolada na viagem. 

(Apalpa a forma que te espreita, 

ouve a natureza simples que te contradiz, 

deita-te no gramado das realidades aparentes, 

e para as novas viagens longínquas e impenitentes, 

Homem faminto de ser feliz, 

Cura a tua Alma com os teus Sentidos). 

Pontes de Miranda 

 

 


